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EMENTA

 
 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NULIDADE DE DEPOIMENTO 
INQUISITORIAL DE MENOR NA AUSÊNCIA DE CURADOR. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. INGRESSO EM DOMICÍLIO. 
FUNDADAS RAZÕES. DENÚNCIA ANÔNIMA. DILIGÊNCIAS. 
FORTE ODOR.CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, 
VI, DA LEI 11.343/2006. PROVA DA IDADE ATRAVÉS DE 
DADOS OBTIDOS DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE BENS NEGADA. VINCULAÇÃO AO 
TRÁFICO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a 
condenação do recorrente pelo crime de tráfico de drogas, 
visando à nulidade das provas e à absolvição ou o afastamento 
da causa de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei n. 
11.343/2006.
II. Questões em discussão
2. As questões em discussão consistem em a analisar: (i) a 
validade do ingresso em domicílio; (ii) se a oitiva de menor na 
fase inquisitorial sem a presença de curador configura 
nulidade;(iii) a comprovação da causa de aumento prevista no 
art. 40,VI, da Lei n 11.343/2006; (iv) se é cabível a restituição 
dos bens.
III. Das razões de decidir
3. Não incumbe ao Superior Tribunal de Justiça, nem mesmo 
para fins de prequestionamento, examinar supostas ofensas a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída pelo texto constitucional ao Supremo 
Tribunal Federal.
4.  A tese de ausência de fundamentação para a fixação da 
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pena-base acima do mínimo legal não foi objeto de análise pelo 
Tribunal, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial 
no ponto por ausência de prequestionamento, ante a incidência 
da Súmula n. 282/STF.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "eventuais irregularidades ocorridas na fase 
investigatória, dada a natureza inquisitiva do inquérito policial, 

não contaminam a ação penal. 

6. No caso, a condenação do recorrente foi lastreada em outros 
elementos probatórios colhidos ao longo da instrução criminal, 
dentre eles os depoimentos dos policiais, inclusive ratificados 
por ocasião do julgamento do recurso de apelação, o que 
reforça a impossibilidade de reconhecimento de eventual 
irregularidade ocorrida no inquérito policial, por força da 
ausência de prejuízo e da preclusão.
7. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito.
8.  O Tribunal de origem considerou que havia justa causa para a 
entrada no domicílio, com base em denúncia anônima e 
constatação de odor de drogas, alinhando-se à jurisprudência 
que admite a busca domiciliar em tais circunstâncias.
9. Para entender-se pela absolvição do recorrente, por ausência 
de materialidade, seria necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência que, 
conforme cediço, é incabível na via do recurso especial, 
consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ.
10. Mantida a causa de aumento do art. 40, VI, da Lei n. 
11.343/2006, porquanto ficou consignado na origem que a prova 
da idade se baseou em dados indicativos do documento de 
identidade do menor.
11. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR 
sob a temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a tese de 
que 'É possível o confisco de todo e qualquer bem de valor 
econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem 
a necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso 
do bem para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a 
descoberta do local do acondicionamento da droga ou qualquer 
outro requisito além daqueles previstos expressamente no artigo 
243, parágrafo único, da Constituição Federal.' (Rel. Ministro 
Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 23/8/2017)" (AgRg no AREsp n. 
2.419.773/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 26/2/2024).
12. A alteração da conclusão manifestada no acórdão recorrido, 
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de que não estão presentes os requisitos necessários para 
a restituição dos bens à recorrente, demandaria o reexame dos 
elementos fáticos e probatórios dos autos, o que não é possível 
nesta via especial, ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
13. Recurso especial parcialmente conhecido, e nesta parte, 
desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-
lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a 
condenação do recorrente pelo crime de tráfico de drogas, 
visando à nulidade das provas e à absolvição ou o afastamento 
da causa de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei n. 
11.343/2006.

II. Questões em discussão

2. As questões em discussão consistem em a analisar: (i) a 
validade do ingresso em domicílio; (ii) se a oitiva de menor na 
fase inquisitorial sem a presença de curador configura 
nulidade;(iii) a comprovação da causa de aumento prevista no 
art. 40,VI, da Lei n 11.343/2006; (iv) se é cabível a restituição 
dos bens.

Documento eletrônico VDA45568697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:33
Código de Controle do Documento: 8827e5df-ff4b-4bd7-b837-f8cad953472e



III. Das razões de decidir

3. Não incumbe ao Superior Tribunal de Justiça, nem mesmo 
para fins de prequestionamento, examinar supostas ofensas a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída pelo texto constitucional ao Supremo 
Tribunal Federal.

4.  A tese de ausência de fundamentação para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal não foi objeto de análise pelo 
Tribunal, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial 
no ponto por ausência de prequestionamento, ante a incidência 
da Súmula n. 282/STF.

5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "eventuais irregularidades ocorridas na fase 
investigatória, dada a natureza inquisitiva do inquérito policial, 
não contaminam a ação penal. 

6. No caso, a condenação do recorrente foi lastreada em outros 
elementos probatórios colhidos ao longo da instrução criminal, 
dentre eles os depoimentos dos policiais, inclusive ratificados 
por ocasião do julgamento do recurso de apelação, o que 
reforça a impossibilidade de reconhecimento de eventual 
irregularidade ocorrida no inquérito policial, por força da 
ausência de prejuízo e da preclusão.

7. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito.

8.  O Tribunal de origem considerou que havia justa causa para a 
entrada no domicílio, com base em denúncia anônima e 
constatação de odor de drogas, alinhando-se à jurisprudência 
que admite a busca domiciliar em tais circunstâncias.

9. Para entender-se pela absolvição do recorrente, por ausência 
de materialidade, seria necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência que, 
conforme cediço, é incabível na via do recurso especial, 
consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ.

10. Mantida a causa de aumento do art. 40, VI, da Lei n. 
11.343/2006, porquanto ficou consignado na origem que a prova 
da idade se baseou em dados indicativos do documento de 
identidade do menor.
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11. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR 
sob a temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a tese de 
que 'É possível o confisco de todo e qualquer bem de valor 
econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem 
a necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso 
do bem para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a 
descoberta do local do acondicionamento da droga ou qualquer 
outro requisito além daqueles previstos expressamente no artigo 
243, parágrafo único, da Constituição Federal.' (Rel. Ministro 
Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 23/8/2017)" (AgRg no AREsp n. 
2.419.773/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 26/2/2024).

12. A alteração da conclusão manifestada no acórdão recorrido, 
de que não estão presentes os requisitos necessários para 
a restituição dos bens à recorrente, demandaria o reexame dos 
elementos fáticos e probatórios dos autos, o que não é possível 
nesta via especial, ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

13. Recurso especial parcialmente conhecido, e nesta parte, 
desprovido.

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto por DANIEL CARLOS PEDRA 
FILHO, com fundamento no artigo 105, inciso III, “a” e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 581):  

 

 "APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - SUSPEIÇÃO DE 
MAGISTRADA - INADEQUAÇÃO - IRREGULARIDADE NO 
INQUÉRITO POLICIAL - DEPOIMENTO - SUPERAÇÃO —VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO - NÃO CONFIGURAÇÃO - ABSOLVIÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - MATERIALIDADE E AUTORIA - PROVA 
SUFICIENTE - DENÚNCIA ANÔNIMA E DEPOIMENTOS DOS 
POLICIAIS - IDONEIDADE - . RESTITUIÇÃO DE BENS 
APREENDIDOS - NÃO POSSIBILIDADE - CAUSA DE AUMENTO DO 
ART. 40, VI, DA LEI 11.343/06 - DEMONSTRADA MENORIDADE. O 
ordenamento processual penal vigente dispõe de instrumento 
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adequado para se averiguar a alegação de suspeição de Magistrado, 
não sendo o recurso de apelação a sede própria. Eventuais 
irregularidades no curso do inquérito policial não contaminam a futura 
ação penal. Existindo estado de flagrância pelo delito de tráfico de 
drogas, que culminou na apreensão de drogas na residência do 
acusado, não há que se falar em violação do domicílio, eis que a 
própria Constituição Federal (artigo 5°, inciso Xl) permite, em situações 
excepcionais, que a garantia da inviolabilidade de domicílio seja 
mitigada. Comprovado nos autos que o réu incorreu em uma das 
condutas do ad. 33 da Lei 11.343106, diante da prova oral colhida e 
demais circunstâncias que envolveram a ação delituosa, tais como a 
denúncia anônima e droga apreendida, impossível a absolvição. Não 
tendo a defesa logrado êxito em comprovar a origem lícita dos bens 
apreendidos, aliado à demonstração da utilização dos bens para a 
prática do tráfico de drogas, a perda dos bens é efeito da condenação,  
não havendo que se falar em restituição. Havendo no boletim de 
ocorrência o número do documento de identidade do menor, bem 
como órgão expedidor, resta demonstrada sua menoridade, devendo 
ser analisada a causa de aumento prevista no ad. 40. IV. da Lei 
11.343/06."

 A parte recorrente alega violação ao art. 5º, LIII e art. 93, IX, ambos da 
Constituição Federal, pois, segundo sustenta, deve ser declarada nula a prova produzida por 
determinação da magistrada por livre iniciativa, o que viola a parcialidade e o  princípio do Juiz 
natural.

Aduz violação ao artigo 262 do CPP, alegando a nulidade das provas decorrentes 
do depoimento prestado pelo menor na fase inquisitiva sem a presença de curador especial.

Ressalta, ainda, a ilegalidade da prova produzida mediante violação de 
domicílio.

Requer a absolvição por falta de provas e a restituição dos bens 
apreendidos.

Subsidiariamente, pleiteia o afastamento da causa de aumento de pena 
prevista no art. .40, IV, da Lei 11.343/06.

Contrarrazões apresentadas às fls. 640/645.

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem (e-STJ, fls. 
647/652).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ, fl. 663/667).

 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso especial merece parcial conhecimento.

De início, quanto à alegação de ofensa aos artigos 5º, LIII e  93, IX, 
ambos da Constituição Federal, tem-se que este Superior Tribunal de Justiça não 
tem competência para apreciá-la, mas, sim, o Supremo Tribunal Federal, consoante 
disciplina o artigo 102, III, da Carta Magna.

Acerca da nulidade do depoimento do menor prestado na delegacia 
desacompanhado de curador, assim se manifestou o Tribunal de origem:

 

"Entendo que não prospera a tese levantada pela defesa, até porque o 
inquérito policial é procedimento meramente informativo, que não se 
submete ao crivo do contraditório e no qual não se garante ao acusado 
o exercício da ampla defesa, de modo que, conforme entendimento 
assentado na jurisprudência, a existência de eventuais o 
irregularidades em seu bojo não possuem condão de macular a ação 
penal. Ademais, não logrou em êxito a defesa em demonstrar prejuízo 
em razão da suposta ausência de formalidade, devendo ser rejeitada a 
preliminar." (e-STJ, fl. 587)

 

 Conforme bem salientou a Corte estadual, eventuais irregularidades 
ocorridas na fase policial não possuem o condão de macular a ação penal, 
notadamente em casos como o dos autos, em que a condenação do recorrente foi 
lastreada em outros elementos probatórios colhidos ao longo da instrução criminal, 
inclusive ratificados por ocasião do julgamento do recurso de apelação, o que reforça 
a impossibilidade de reconhecimento de eventual irregularidade ocorrida no inquérito 
policial, por força da preclusão.

Nesse sentido,  certo é que se consolidou no âmbito desta Corte 
Superior de Justiça o entendimento no sentido de que eventuais irregularidades 
verificadas no decorrer do inquérito policial não contaminam a ação penal.

  De todo o modo, verifico que a condenação do recorrente foi lastreada 
em  outros elementos probatórios colhidos ao longo da instrução criminal, dentre eles 
os depoimentos dos policiais, inclusive ratificados por ocasião do julgamento do 
recurso de apelação, o que reforça a impossibilidade de reconhecimento de eventual 
irregularidade ocorrida no inquérito policial, por força da ausência de prejuízo e da 
preclusão.

Não há, portanto, como declarar a nulidade arguida pelo recorrente, por 
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não haver prejuízo à defesa.

Nesse mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente:

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. NULIDADE. USO DE PROVA 
ILÍCITA. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo afastou a nulidade do processo devido ao uso de 
provas ilícitas, em relação ao PAD nº 08.654.008.277/2015-92 e ao 
Inquérito Policial nº 181/2017, tendo em vista que ambos foram 
submetidos ao contraditório e à ampla defesa.

2. A sentença expressamente consignou, quanto ao referido PAD, a 
determinação de "desentranhamento do processo administrativo 
08654008277/2015-92, por se referirem a fatos diversos daqueles 
discutidos nos presentes autos", sendo o único momento em que o 
PAD é mencionado no édito condenatório. Mesmo que assim não 
fosse, ficou consignado, ainda que o PAD tivesse sido mantido e 
considerado nos autos, não se teria configurado a nulidade por 
cerceamento de defesa, pois o apelante, em seu interrogatório judicial, 
ao ser questionado pelo MPF, confirmou que "não aguentava mais o 
ambiente tóxico da PRF e por isso resistiu ir depor no PAD", o que 
atesta que ele tinha conhecimento do procedimento e optou não 
comparecer. Ademais, o PAD 08654008277/2015-92 não fora utilizado 
para o convencimento do julgador, que privilegiou as provas 
produzidas em Juízo, em especial o depoimento das testemunhas.3

. O reconhecimento de nulidades no processo penal depende da 
demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a forma em 
detrimento do conteúdo dos atos processuais, em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador no art. 
563 do Código de Processo Penal.

4. Desse modo, não há como reconhecer o vício indicado, pois não é 
possível constatar nenhuma mácula apta a determinar a declaração de 
nulidade, pois, diante do quadro fático delineado pelas instâncias 
antecedentes, não fora demonstrado nenhum prejuízo suportado pelo 
recorrente, uma vez que, mesmo que fosse declarada a referida 
nulidade, há outras provas capazes de manter a condenação do 
envolvido

.5. Na mesma linha, quanto ao IPL 181/2017, ao contrário do alegado 
pela defesa, não se pode falar em cerceamento de defesa, tendo em 
vista o pleno acesso do acusado ao referido Inquérito Policial e aos 
atos nele praticados, com a assistência de seu advogado constituído.

6. Além disso, os elementos de prova obtidos no Inquérito Policial 
foram submetidos ao crivo do contraditório judicial, tendo os 
documentos produzidos na fase inquisitorial se sujeitado ao 
contraditório diferido. Assim, não há que se falar na ilicitude da prova.

7. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova, colhidos na fase inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do envolvido pelo delito do artigo 317, §1º, do CP. Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 
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7/STJ.8. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp n. 
2.145.642/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

Acerca da busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial, o 
Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema n. 280 sob a sistemática da 
repercussão geral, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu 
que a validade da medida depende da caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões que indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Assim, ficou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser 
válido e regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a 
mitigação do direito fundamental em questão.

Somente nos casos em que o contexto fático anterior à invasão 
domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Transcrevo a ementa do julgado:

 

"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
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preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso. (RE 603616, Relator Min. Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 05/11/2015, DJe 10/05/2016)."

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:
 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
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flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer ilicitude das provas 
obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal."
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Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O ingresso em domicílio alheio, para 
se revestir de legalidade, deve ser precedido da constatação de 
fundadas razões que forneçam razoável certeza da ocorrência de 
crime no interior da residência. Em outras palavras, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão fornecer elementos que permitam 
aos agentes de segurança ter certeza para além da dúvida razoável a 
respeito da prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável 
o sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio. 2. 
No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes. Portanto, a entrada dos 
policiais não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 
ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão. 3. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 876.277/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)"

 

 

Da leitura  acórdão impugnado (e-STJ fls. 589), observa-se que o 
Tribunal de origem entendeu que houve justa causa para a entrada na residência do 
recorrente, haja vista que os policiais foram até o local após o recebimento de 
denúncia anônima. Lá chegando, constataram forte odor de droga, bem como 
visualizaram sacola e embalagens comumente utilizadas para acondicionar 
entorpecentes.

Constata-se, portanto, que havia fundada suspeita do cometimento de 
crime relacionado ao tráfico de drogas.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

Nesse sentido, cito o seguinte precedente da Quinta Turma: 
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 "AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DEPÓSITO DE 2.800KG DE 
MACONHA. NOTÍCIA ANÔNIMA CIRCUNSTÂNCIADA. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. FORTE ODOR DE DROGAS. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, 
consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida norma, o 
Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que 
as hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o 
ingresso de agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de 
modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia 
fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Conforme consta da decisão impugnada, os policiais responsáveis 
pelo flagrante receberam denúncia sobre uma residência que estava 
com o portão aberto e um carro na garagem que continha carga visível 
e suspeita. Desde logo, foi observado pelos policiais militares que os 
entorpecentes estavam no interior e no compartimento de carga do 
veículo. Posteriormente, foram encontrados diversos entorpecentes, 
materiais para preparação e embalo das drogas dentro da residência.

Destacou-se ainda, era possível sentir o forte odor dos 2800kg de 
maconha que estavam no imóvel.

3. Assim, restou constatada a existência de indícios da prática de 
crime que antecederam a atuação policial, tendo sido satisfatoriamente 
demonstrada a justa causa para incursão policial na casa onde as 
drogas foram apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a existência de 
atos prévios de investigação que deram suporte fático à conclusão dos 
policiais a respeito da existência de flagrante delito.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 843.195/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)"

 

Assim, não há qualquer ilegalidade na busca domiciliar.

Quanto à pretensão de absolvição por insuficiência de provas, verifico 
que Tribunal de origem  em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
conjunto probatório emergiram elementos suficientemente idôneos de prova aptos a 
manter a condenação. Confira-se:
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" (...). O Policial Militar Elderlei Ramiro do Sacramento, ouvido em 
Juízo, disse que não conhecia o denunciado antes da ocorrência; que 
recebeu um Disque Denúncia dizendo que no local tinha um indivíduo 
que estava utilizando veículos para o transporte e distribuição de 
drogas no Aglomerado da Serra; que chegaram no local e começaram; 
que o GEPAR que tinha informações que batiam com a denúncia; que 
as informações interagiram; que o GEPAR entrou na parte detrás da 
residência e começou a fazer a varredura; que posicionaram na frente 
do imóvel; que viram os veículos com as mesmas características da 
denúncia estacionados na residência; que o GEPAR disse que foram 
vistos indivíduos no alto da residência; que observaram através da 
fresta uma sacola; que o menor correu para dentro da residência; que 
exalava um forte odor de acordo com o GEPAR; que decidiram fazer o 
adentramento na residência; que viu o denunciado ameaçando uma 
mulher com o rosto machucado; que começaram a fazer indagação a 
ele, que o GEPAR passou a informação que no porão tinha algumas 
barras de maconha e dentro da sacola mais drogas; que as 
informações cruzaram e bateram as informações recebidas contra o 
"Piloto"; que o menor foi apreendido e a mulher foi Conduzida; que 
houve apreensão dos veículos que transportavam as drogas no 
Aglomerado da Serra; que o denunciado faz parte da organização 
criminosa OTA; que os companheiros do GEPAR ficaram a cargo de 
registrar a ocorrência; que em relação à mulher, o denunciado a 
ameaçou na presença dos Policiais; que depois os Militares do 
GEPAR passaram essa situação da ameaça contra eles; que na 
primeira abordagem conversou com o denunciado e ele acusou a 
mulher chamar a Policia; que eram dois carros e uma moto 
estacionados em frente à residência; que as chaves estavam com ele, 
na casa; que foram duas denuncias, uma através do DDU e outra 
direcionada ao GEPAR, população local pediu anonimato; que a 
denúncia falava do modelo dos veículos e cores; que essas 
caracteristicas ajudaram a chegar no alvo e estavam estacionados em 
frente à casa do autor; que facilitou e lograram êxito na operação; que 
o pessoal do GEPAR ficou a cargo e passou o local; que ficaram com 
a incumbência de chegar pela frente; que o GEPAR entrou pelo fundo 
do estabelecimento, uma espécie de porão que é usado para 
armazenar produtos ilícitos; que conversou com o menor de idade e 
ele disse que era sobrinho do autor; que o menor tinha passagem por 
tráfico; que ele disse que ficou assustado com a presença da Polícia e 
correu; que não houve campana; que não participou da apreensão da 
droga; que a sua equipe ficou na parte da abordagem do autor; que a 
missão era do GEPAR; que viu os Policiais saírem do local com vasto 
material; que não tem como estar ao mesmo tempo em vários locais 
da residência; que a droga foi conduzida para a viatura e eles foram 
para a Delegacia de Polícia como é de praxe; que o menor tentou se 
esconder no segundo andar da residência, tipo um sobrado; que viram 
o vulto dele correndo para dentro da casa, foi confirmado por ele; que 
tinha tapumes na parte debaixo e fizeram o adentramento; que a porta 
estava cerrada; que tinha uma voz feminina chorando e ela estava 
com o rosto machucado, e que ela disse que o denunciado tinha batido 
nela.

O Policial Militar Marcos Nunes de Miranda (fis. 224), perante 
autoridade judicial, disse não conhecia o denunciado antes da 
ocorrência; que o depoente faz parte do Tático Móvel; que receberam 
informações através do "Disque 181" dando conta do fato; que o 
GEPAR 7 também recebeu denúncia de uma pessoa anónima 
denunciando o detido; que no dia o depoente estava de motorista, 
dando apoio às viaturas; que presenciou todo o ocorrido; que o 
denunciado foi preso dentro casa com um menor e uma terceira 
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pessoa; que foram presas pessoas; que o GEPAR 7 tomou frente da 
ocorrência; que a droga foi apreendida na casa pelo GEPAR 7; que foi 
na parte inferior da casa; que foi apreendida maconha; que o depoente 
não chegou a conversar com o denunciado; que carros foram 
apreendidos; que dirigiu o veículo Toyota Corola; que ele estava 
utilizando os veículos, de acordo com as denúncias, para levar drogas, 
produtos de furto e roubos e levar os materiais; que os carros eram 
utilizados para movimentar as drogas; que ficou sabendo que o 
denunciado ameaçou os Militares; que ele ameaçou de morte a 
companheira falando que ela tinha denunciado ele; que não fez 
monitoramento do local; que o denunciado tem o apelido de "Piloto" e  
ele fazia parte da gangue OTA, uma gangue atuante na Serra, não se 
lembrando o significado de OTA; que não chegou a entrar na 
residência; que era motorista da viatura; que na residência tinha o 
primeiro andar, o segundo andar e a parte inferior, que ficou dentro da 
casa no primeiro andar onde tinha materiais de construção; que no 
segundo andar tinha os envolvidos e na parte debaixo a droga, que 
deu para ver o porão, mas não teve acesso ao porão; que o depoente 
conduziu o veículo Corolla; que o veiculo não foi rebocado por causa 
da falta de segurança; que os carros eram utilizados para levar as 
drogas; que o guincho não consegue subir até o local, que não se 
recorda o horário que recebeu a denúncia; que somente teve 
conhecimento da droga, e que o GEPAR chegou primeiro no local.

O Policial Civil Rodrigo Souza Saraiva, ouvido sob o crivo do 
contraditório (fls. 224), disse que confirma o relatório de fis. 57165; q 
Üe foram até o local dos fatos e endereços cadastrados no sistema 
através dos automóveis; que foram feitos trabalho de campo e 
pesquisas nos sistemas informatizados; que no local do fato não 
conseguiram informações por se tratar da Serra, ninguém passa 
informação, que as pessoas demonstravam pelo tom de voz que o 
denunciado tem envolvimento com a criminalidade; que não foi 
possível verificar, se o denunciado tinha trabalho licito; que 
conseguiram informação através de um vizinho que parece que ele 
recebeu uma herança; que é tráfico de drogas na Serra; que o vizinho 
do denunciado informou o seu envolvimento como tráfico de drogas, 
sendo que vele não escondia isso; que não foi possível constatar se o 
denunciado faz parte de alguma gangue; que tráfico de drogas é muito 
violento por tratar de crimes por trás muito violento, e as pessoas não 
falam.

 Após detida análise dos autos, verifico que não procede a afirmação 
da defesa de que a droga apreendida não pertencia ao apelante e, 
ainda, de que ele não é traficante. Em que pese a defesa questionar 
os depoimentos do militares, ao meu ver, eles foram firmes, coerentes 
e demonstram que o apelante, praticou tráfico de drogas, não havendo 
que se falar em ausência de provas. Frise-se, por oportuno, que os 
depoimentos dos policiais têm o mesmo valor que qualquer outra 
prova testemunhal, sobretudo quando em harmonia com as demais 
provas coligidas no processo e submetidas ao contraditório, podendo, 
inclusive, ser utilizado para a formação do édito condenatório. "

 

Assim, para entender-se pela absolvição do recorrente, por ausência de 
provas, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório 
produzido nos autos, providência que, conforme cediço, é incabível na via do recurso 
especial, consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
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"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO 
RECONHECIDO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA DE REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS 
SOPESADAS NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. PROVAS NÃO 
REPETIDAS EM JUÍZO E RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO 
APREENDIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça - TJ, com base nas provas dos autos, 
entendeu comprovada a conduta criminosa descrita na denúncia, qual 
seja, a prática do crime de tráfico de drogas, demonstrando provas da 
autoria e da materialidade delitivas. Desse modo, a revisão da 
conclusão da instância ordinária para se acatar o pleito de absolvição 
ou desclassificação da conduta demandaria o necessário revolvimento 
do conjunto fático-probatório do feito, o que se mostra inviável nesta 
via especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

2. Firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante são 
meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, 
quando em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese.

3. O aresto recorrido está em harmonia com jurisprudência deste 
Pretório, pois "A simples presença dos requisitos do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006 não gera direito à aplicação da fração máxima da 
minorante, que pode ser modulada dentro dos parâmetros mínimo e 
máximo previstos, desde que haja fundamentação idônea. Nessa 
modulação, é possível a utilização da quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, desde que não tenham sido avaliadas em outra 
etapa da dosimetria, para que não haja bis in idem" (AgRg no REsp 
1.628.219/AM, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 31/8/2017).

3.1. Não tendo a quantidade de droga sido utilizada na primeira fase 
da dosimetria e, reconhecido o tráfico privilegiado, devidamente 
fundamentado o patamar de redução aplicado, na fração de 1/2, pela 
quantidade de drogas apreendidas (quase 1kg de maconha), não cabe 
a esta Corte interferir no juízo de proporcionalidade feito pelas 
instâncias ordinárias.

4. As questões referentes à apontada violação ao art. 155 do Código 
de Processo Penal - CPP e à necessidade de restituição do veículo 
apreendido, não foram objeto de debate pelo aresto recorrido, 
carecendo, assim, do prequestionamento, requisito indispensável para 
admissibilidade do recurso especial, sob pena de supressão de 
instância. Incidentes as Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.099.832/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)"

 

Quanto às impugnações relativas à dosimetria, destaco que a revisão da 
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dosimetria em sede de recurso especial, portanto, somente é possível em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg 
no REsp n. 2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

A tese de ausência de fundamentação para a fixação da pena-base 
acima do mínimo legal não foi objeto de análise pelo Tribunal, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, ante a 
incidência da Súmula n. 282/STF.

Acerca da aplicação da causa de aumento prevista no art. 40, inciso VI, 
da Lei n. 11.343/2006, no julgamento do Tema repetitivo n. 1.052, esta Corte fixou a 
seguinte tese: "Para ensejar a aplicação de causa de aumento de pena prevista no 
art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006 ou a condenação pela prática do crime previsto no 
art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, a qualificação do menor, constante do boletim de 
ocorrência, deve trazer dados indicativos de consulta a documento hábil - como o 
número do documento de identidade, do CPF ou de outro registro formal, tal como a 
certidão de nascimento."

No presente caso, o acórdão recorrido consignou que a comprovação 
da idade se baseou em dados indicativos do documento de identidade do menor, de 
modo que deve ser mantido o afastamento da majorante do art. 40, VI, na Lei n. 
11.343/2006, na forma como procedeu o Tribunal de origem (e-STJ, fl. 604):
 

"Afirma a defesa que consoante jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, de que para a aplicação de causa de aumento de pena 
prevista no inciso VI, do art. 40, da Lei 11.343106, a qualificação do 
menor, constante no boletim de ocorrência, deve trazer dados 
indicativos de consulta a documento hábil, como o número do 
documento de identidade, do CPF ou de outro registro formal, tal como 
certidão de nascimento. Pela leitura do Boletim de Ocorrência (fI. 12), 
verifico que consta o número do documento de identidade do menor, 
bem como órgão expedidor, motivo pelo qual, está devidamente 
comprovada a menoridade de J. M. S Q"

 

Em relação ao pedido de restituição de bens, o Tribunal de origem 
manteve a decretação do perdimento dos bens aos seguintes fundamentos ( e-STJ, 
fls. 600-601):

"Prosseguindo, também se faz necessária a manutenção da 
decretação de perdimento dos bens, dado que evidenciado nos autos 
que a motocicleta Hornet, o veículo Corolla e um veículo Polo eram 
utilizados para o exercício da traficância.
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O confisco de bem de valor econômico apreendido em decorrência do 
tráfico de drogas decorre de expressa previsão constitucional (art. 243 
da CF/88).

Os demais bens apreendidos, aparelho celular, chips, anel, televisão, 
relógios e cordões também não devem ser restituídos em razão de sua 
ligação com o tráfico de drogas.

Os' veículos utilizados para transportar drogas, devem ser apreendidos 
ainda que sua origem seja lícita. 

Por outro lado, não logrou êxito a defesa em comprovar a origem lícita 
dos bens, não merecendo qualquer reparo a sentença apelada 
também neste tocante." 

 

 Os fundamentos apresentados se coadunam com o julgamento do 

Recurso Extraordinário n. 638.491 pelo Supremo Tribunal Federal – STF, sob a 
sistemática da repercussão geral, Tema n. 647, no qual foi assentado que: "É 
possível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em 
decorrência do tráfico de drogas, sem a necessidade de se perquirir a habitualidade, 
reiteração do uso do bem para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a 
descoberta do local do acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além 
daqueles previstos expressamente no artigo 243, parágrafo único, da Constituição 

Federal".

Na linha do paradigma acima citado, colaciono os seguintes 
precedentes do STJ:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
VEICULAR E PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. FUGA. 
DECRETAÇÃO DE PERDIMENTO DE VEÍCULO UTILIZADO NA 
PRÁTICA DO TRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Nos termos do 
art. 240, §2º, e art. 244, ambos do CPP, a busca pessoal ou veicular 
será válida quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito. No caso, quando questionado pelos policiais, o 
agravante respondeu às perguntas dos policiais com contradições 
quanto aos motivos, origem e destino precisos sobre a viagem, 
caracterizando a fundada suspeita para abordagem.

2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo próprio e 
conhecido pela ciência Documento eletrônico VDA42279408 assinado 
eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006 
eaplicada à atividade policial, objetivamente, justifica a busca pessoal 
em via pública" (RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

3. A expropriação de bens em favor da União pela prática do crime de 

Documento eletrônico VDA45568697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:33
Código de Controle do Documento: 8827e5df-ff4b-4bd7-b837-f8cad953472e



tráfico ilícito de entorpecentes tem previsão na própria Constituição da 
República (art. 243, parágrafo único) e decorre de sentença penal 
condenatória, conforme regulamentado, primeiramente e de forma 
geral, no art. 91, II, do CP e, posteriormente, de forma específica, no 
art. 63 da Lei n. 11.343/2006

. 4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR sob a 
temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a tese de que "É 
possível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem a necessidade 
de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem para tal 
finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além daqueles 
previstos expressamente no artigo 243, parágrafo único, da 
Constituição Federal." (Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 
23/8/2017).

5. Para se chegar à conclusão diversa e declarar ilegal o perdimento 
do veículo, seria necessário o revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não é possível nesta via, em razão do óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.419.773/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 26/2/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PERDIMENTO DE BEM. HABITUALIDADE 
DA UTILIZAÇÃO DO BEM PARA A PRÁTICA DELITIVA. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A 
expropriação de bens em favor da União pela prática do crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes tem previsão na própria Constituição 
Federal (art. 243, parágrafo único) e decorre de sentença penal 
condenatória, conforme regulamentado, primeiramente e de forma 
geral, no art. 91, II, do Código Penal e, posteriormente, de forma 
específica, no art. 63 da Lei n. 11.343/2006. 2. O Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR sob a temática da repercussão 
geral (Tema 647), fixou a tese de que "É possível o confisco de todo e 
qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do 
tráfico de drogas, sem a necessidade de se perquirir a habitualidade, 
reiteração do uso do bem para tal finalidade, a sua modificação para 
dificultar a descoberta do local do acondicionamento da droga ou 
qualquer outro requisito além daqueles  previstos expressamente no 
artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal." (Rel. Ministro 
Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 23/8/2017).

3. Uma vez que, no caso, as instâncias ordinárias concluíram pela 
utilização do veículo automotor na prática do crime de tráfico de 
drogas, para concluir-se em sentido contrário - ou seja, para concluir 
pela origem lícita do bem apreendido e declarar ilegal o perdimento do 
referido veículo -, seria necessário o revolvimento de matéria fático-
probatória, procedimento vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp n. 1.522.195/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 17/3/2020.)

 

 

Ademais, tendo o Tribunal de origem concluído pela vinculação dos 
bens ao tráfico de drogas, bem como pela ausência de comprovação da origem lícita 
pelo recorrente, para se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento 
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fático-probatório, providência vedada em recurso especial.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial, e na parte  
conhecida, nego-lhe provimento.

É o voto.
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